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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. REVISÃO QUE 
DEMANDA REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Deve ser afastada a alegação de ofensa ao art. 1.022, I e II, do Código de 
Processo Civil (CPC) porque todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão recorrido, 
integrado pelos embargos declaratórios, inexistindo omissão, contradição ou 
obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O Tribunal de origem afastou a pretensão autoral fundamentado na 
interpretação dos arts. 40 da Constituição Federal, 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda 
Constitucional 41/2003 e 3º e 6º da Emenda Constitucional 47/2005. Dessa forma, é 
forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido fundamento eminentemente 
constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do recurso especial, sob pena 
de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal (STF), prevista no art. 102 
da Constituição Federal.

3. Verifica-se que a pretensão da parte agravante não merece prosperar 
uma vez que afastar a conclusão do acórdão recorrido de que "as situações são 
individuais. Para deliberação sobre eventual caracterização de decadência, como as 
situações não são exatamente iguais, há necessidade, dentre outras coisas, de 
ponderação sobre a data de início do benefício, a data do início dos pagamentos, a 
data da remessa do ato ao Tribunal de Contas, da data da eventual homologação pelo 
Tribunal de Contas, e bem assim sobre o procedimento adotado pela Administração. 
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Mais do que isso, a invocação de necessidade de observância do princípio da 
segurança jurídica, além das variáveis já referidas, pode passar, também, pela análise 
das circunstâncias pessoais do(a) beneficiário(a)", demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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integrado pelos embargos declaratórios, inexistindo omissão, contradição ou 
obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O Tribunal de origem afastou a pretensão autoral fundamentado na 
interpretação dos arts. 40 da Constituição Federal, 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda 
Constitucional 41/2003 e 3º e 6º da Emenda Constitucional 47/2005. Dessa forma, é 
forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido fundamento eminentemente 
constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do recurso especial, sob pena 
de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal (STF), prevista no art. 102 
da Constituição Federal.

3. Verifica-se que a pretensão da parte agravante não merece prosperar 
uma vez que afastar a conclusão do acórdão recorrido de que "as situações são 
individuais. Para deliberação sobre eventual caracterização de decadência, como as 
situações não são exatamente iguais, há necessidade, dentre outras coisas, de 
ponderação sobre a data de início do benefício, a data do início dos pagamentos, a 
data da remessa do ato ao Tribunal de Contas, da data da eventual homologação pelo 
Tribunal de Contas, e bem assim sobre o procedimento adotado pela Administração. 
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Mais do que isso, a invocação de necessidade de observância do princípio da 
segurança jurídica, além das variáveis já referidas, pode passar, também, pela análise 
das circunstâncias pessoais do(a) beneficiário(a)", demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DOS SERVIDORES 
PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA contra a decisão em que conheci do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 1.035/1.047).

Em suas razões recursais, a parte agravante:

(a) insiste na negativa de prestação jurisdicional;

(b) alega que "o direito reclamado na demanda originária 
indubitavelmente encontra, em si, fundamento na Constituição Federal, mas, 
no ponto em comento (impossibilidade de revisão/reajuste da pensão) a 
controvérsia somente poderá ser solucionada sob o exame de legislação 
infraconstitucional – a Lei n.º 8.112/1990" (fl. 1.062); e

(c) sustenta que o deslinde da controvérsia não depende do reexame 
de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido, "o que se pretende através do recurso especial é a revaloração 
jurídica dos fatos incontroversos retratados no acórdão recorrido (ou mesmo 
a declaração de nulidade do acórdão, o qual negou vigência aos artigos 81, 
90 e 95 do CDC, artigo 21 da Lei n.º 7.347/1985 e artigos 2º e 54 da Lei n.º 
9.784/1999, ao dar parcial provimento à apelação sem considerar todo o 
substrato probatório constante dos autos)" (fl. 1.067).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.076/1.079).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Deve ser afastada a alegação de ofensa ao art. 1.022, I e II, do Código de 
Processo Civil porque todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia 
foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão recorrido, integrado quando 
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do julgamento dos embargos de declaração, inexistindo omissão, contradição ou 
obscuridade.

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Na presente hipótese, observo que o Tribunal de origem resolveu a 
controvérsia ao assentar que (fls. 687/688):

No caso em apreço, examinando a fundamentação invocada no voto 
condutor do acórdão embargado, não se verifica a existência de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material a serem supridos.

Alega a parte embargante que:

Contudo, e com o devido respeito, insiste-se que há omissão no 
v. acórdão, na medida em que esta C. Turma olvidou que - como bem 
ressaltou o D. Juízo da origem – “todos os substituídos encontram-se 
na mesma situação jurídica, haja vista que passaram a essa condição 
quando já vigente a EC 41/2003. Por sua vez, as diversas regras de 
transição para o cálculo das aposentadorias dos respectivos 
instituidores, as quais em determinadas situações repercutem no 
cálculos da pensões é-lhes indiferente, pois estes já se encontravam 
aposentados quando da edição da EC 41/2003, bem como da EC 
47/2005.”

Isso demonstra que, no presente caso, os direitos abrangidos 
pela ação originária são sim direitos individuais homogêneos, pois 
possuem origem comum (Acórdão nº 6959/2015 do TCU e 
Memorando-Circular 32/2015/CGESP/SAA/SE-MS) e circunstâncias 
fáticas idênticas, não obstante hajam particularidades nas situações de 
cada pensionista substituídos (como data de concessão da pensão, ou 
homologação da mesma pelo TCU). (grifei)

O próprio embargante reconhece que há particularidades nas situações 
de cada pensionista substituídos (como data de concessão da pensão, ou 
homologação da mesma pelo TCU).

Justamente essas particularidades foram relevantes para o 
entendimento, em sede de apelação, de que não era possível deliberar sobre 
a decadência. Vejamos excerto do julgado (evento 21 - RELVOTO2):

(...)

Quanto à alegação de decadência, seja por força do artigo 54 da 
Lei 9.784/1999, seja em razão de eventualmente algumas pensões 
terem sido homologadas pelo Tribunal de Contas da União, trata-se de 
pretensões que não se mostram aptas à via da ação mandamental 
coletiva.

Como bem observado na sentença, as situações são individuais. 
Para deliberação sobre eventual caracterização de decadência, como 
as situações não são exatamente iguais, há necessidade, dentre 
outras coisas, de ponderação sobre a data de início do benefício, a 
data do início dos pagamentos, a data da remessa do ato ao Tribunal 
de Contas, da data da eventual homologação pelo Tribunal de Contas, 

Documento eletrônico VDA43048096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 22/08/2024 14:37:02
Código de Controle do Documento: d38d2f19-9342-444d-8cf1-5bead79f1b85



e bem assim sobre o procedimento adotado pela Administração. Mais 
do que isso, a invocação de necessidade de observância do princípio 
da segurança jurídica, além das variáveis já referidas, pode passar, 
também, pela análise das circunstâncias pessoais do(a) 
beneficiário(a).

Não há como definir preceitos objetivos genéricos que se 
apliquem a qualquer situação, de modo que inviável defesa do direito 
mediante ação coletiva.

(...) (grifei)

A questão, portanto, foi devidamente enfrentada em sede de apelação, 
de modo que o que se aponta como "omissão" trata-se, na verdade, de 
discordância da parte, com o entendimento adotado por esta Turma.

Na espécie, observo que o Tribunal de origem afastou a pretensão 
autoral fundamentado na interpretação dos arts. 40 da Constituição Federal, 3º, 6º, 6º-A 
e 7º da Emenda Constitucional (EC) 41/2003 e 3º e 6º da Emenda Constitucional 
47/2005, nestes termos (fls. 576/582):

Com efeito, a discussão base no presente mandado de segurança 
coletivo diz com o alegado direito adquirido à paridade para os pensionistas 
que adquiriram a esta condição após a publicação da EC 41/2003.

Com afirmado com propriedade na sentença, a questão passa pela 
análise da incidência do tema 396 do Supremo, definido no julgamento do 
RE 603.580.

Existe particularidade a observar, entrementes.

A Emenda Constitucional nº 41, publicada em 19 de dezembro de 2003 
introduziu alterações substanciais no sistema previdenciário do servidor 
público.

O artigo 40 da Constituição Federal, no que interessa ao caso, passou 
a ser assim redigido:

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo 
ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e 
o disposto neste artigo.

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que 
trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a 
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, na forma da lei;

(...)

Documento eletrônico VDA43048096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 22/08/2024 14:37:02
Código de Controle do Documento: d38d2f19-9342-444d-8cf1-5bead79f1b85



§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião 
da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.

(...)

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por 
morte, que será igual:

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por 
cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
óbito; ou

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, caso em atividade na data do óbito.

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar- lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.

(...)

§ 17 Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.

(...)

A referida EC nº 41/03, depois regulamentada pela Lei nº10.887/2004, 
como se percebe, extinguiu o cálculo integral para os benefícios concedidos 
nos termos do art. 40, § 3º (aposentadorias) e § 7º (pensões) da Carta 
Magna. Da mesma forma, extinguiu, como regra geral, o direito à paridade.

Trouxe referida Emenda Constitucional nº 41/03, entretanto, 
disposições de caráter transitório. Nesse sentido, pertinente transcrever 
alguns artigos:

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus 
dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham 
cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com 
base nos critérios da legislação então vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer 
em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria 
voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de 
contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará 
jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição 
Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou 
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proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de 
publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus 
dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à 
época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

[...]

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 
normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas 
regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a 
data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos 
integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição 
contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, 
cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos 
de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos 
de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e IV - dez 
anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se 
der a aposentadoria.

Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda 
Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar 
por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 
40 da Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria 
calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições 
constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 2012)

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de 
aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º 
desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão 
às pensões derivadas dos proventos desses servidores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 70, de 2012)

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta 
Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e 
as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, 
serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
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referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

A Emenda Constitucional nº 47/2005, de seu turno, estabeleceu em 
seu artigo 3º:

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 
normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas 
regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 
41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá 
aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições:

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;

II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, 
quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria;

III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites 
do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um 
ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição 
prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de 
aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério 
de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores 
falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este 
artigo.

Consoante inúmeros precedentes do Supremo Tribunal Federal, a 
concessão de benefício previdenciário da pensão por morte é regida pelas 
normas vigentes à época do óbito de seu instituidor, não se cogitando de 
retroatividade da lei posterior para alcançar situações pretéritas' (EDs no RE 
511.021/ES. Pleno do Supremo Tribunal Federal. Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski. DJe-004 de 27/04/07).

Consentânea com a posição do Supremo Tribunal Federal é a 
conclusão de que ainda que o benefício de pensão seja decorrente do óbito 
de servidor já aposentado, a legislação aplicável é a data do óbito do 
instituidor, e não a vigente à época da concessão da aposentadoria.

Dessa conclusão inferível, em princípio, a afirmação de que aplicáveis 
ao caso os parâmetros da Lei nº 10.887/04 que regulamentou as diretrizes 
da Emenda Constitucional nº 41/03.

Ocorre que nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/05 
acima transcrito, foi assegurada integralidade e paridade não somente aos 
servidores que vierem a se aposentar por essa regra de transição, mas 
também às futuras pensões por morte concedidas aos dependentes dos 
servidores falecidos e que tenham sido aposentados de conformidade com 
os critérios ali definidos, a saber:

- ingresso no serviço público até 16 de dezembro de 1998;

- trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;
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- vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público;

- quinze anos de carreira;

- cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

- idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites 
do art. 40, § 1º, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal (sessenta 
anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se 
mulher), de um ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder os trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos 
de contribuição, se mulher.

Como se vê, houve uma ampliação em relação à regra do art. 6º, da 
EC nº 41/03, sendo relevante destacar que a EC nº 47/05 retroage à vigência 
da EC nº 41/03. Nesse sentido o artigo 6º da EC nº 47/2005:

Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos retroativos à data de vigência da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003.

Como foi estabelecida regra de transição para os servidores que 
ingressaram até 16 de dezembro de 1998, assegurando-lhes, bem assim aos 
seus dependentes, remuneração integral e paridade casos preenchidos 
requisitos específicos, não há como negar este mesmo direito aos servidores 
- e, por extensão, seus aos seus dependentes - que se aposentaram antes 
das emendas 41/03 e 47/05. Isso porque, até por uma questão de lógica, 
não se pode pretender que os servidores que excepcionalmente foram 
beneficiados por regras de transição tenham mais direitos do que aqueles 
que preencheram os requisitos anteriormente à implantação da regra de 
transição.

[...]

O pedido deve ser acolhido em parte, assim, apenas para assegurar a 
paridade aos substituídos que recebam pensões decorrentes de servidores 
que, ao falecer, tenham comprovado os seguintes requisitos:

- ingresso no serviço público até 16 de dezembro de 1998;

- trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;

- vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público;

- quinze anos de carreira;

- cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

- idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites 
do art. 40, § 1º, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal (sessenta 
anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se 
mulher), de um ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder os trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos 
de contribuição, se mulher.

Excetuadas as situações acobertadas pela hipótese acima explicitada, 
a pretensão é improcedente quanto aos demais substituídos que recebem 
pensões decorrentes de óbitos de servidores ocorridos após o advento da 
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EC 41/2003, não se prestando a genérica alegação de vedação à 
irredutibilidade a amparar a pretensão, pois o recebimento de remuneração 
em bases ilegais não afasta a possibilidade de desfazimento do ato pela 
Administração. Essa possibilidade é inerente à respectiva autotutela 
consagrada na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal e no artigo 53 da 
Lei 9.784/909. (Destaques originais.)

Não cabe ao STJ, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta 
violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente constitucional, através 
do processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 102, III, 
da Constituição Federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OAB. ANUIDADES. 
NATUREZA JURÍDICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. VIA 
ESPECIAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial não 
serve à revisão da fundamentação constitucional, sob pena de usurpação a 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Na hipótese dos autos o acórdão a quo foi proferido 
com fundamento exclusivamente constitucional, consistente no 
posicionamento consolidado pelo STF no julgamento do RE 647.885/RS 
(Tema 732), que definiu que as anuidades cobradas pela Ordem dos 
Advogados do Brasil possuem natureza tributária e, por isso, se aplica o rito 
da Lei n. 6.830/1980.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1.975.358/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 1º/7/2022.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. RETROATIVIDADE DOS CICLOS DE 
AVALIAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. MATÉRIA DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL.

1. Em atenção ao teor do aresto impugnado, observa-se que o Tribunal 
a quo decidiu a questão com base em precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e fundamento eminentemente constitucional. Com efeito, analisada a 
matéria sob o prisma exclusivamente constitucional, é inviável ao STJ rever 
o entendimento consignado na origem, sob pena de usurpação da 
competência do STF

[...]

3. Recurso Especial não conhecido.
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(REsp 1.837.210/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 22/11/2019.)

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (fls. 582/583):

Quanto à alegação de decadência, seja por força do artigo 54 da Lei 
9.784/1999, seja em razão de eventualmente algumas pensões terem sido 
homologadas pelo Tribunal de Contas da União, trata-se de pretensões que 
não se mostram aptas à via da ação mandamental coletiva.

Como bem observado na sentença, as situações são individuais. Para 
deliberação sobre eventual caracterização de decadência, como as 
situações não são exatamente iguais, há necessidade, dentre outras coisas, 
de ponderação sobre a data de início do benefício, a data do início dos 
pagamentos, a data da remessa do ato ao Tribunal de Contas, da data da 
eventual homologação pelo Tribunal de Contas, e bem assim sobre o 
procedimento adotado pela Administração. Mais do que isso, a invocação 
desnecessidade de observância do princípio da segurança jurídica, além das 
variáveis já referidas, pode passar, também, pela análise das circunstâncias 
pessoais do(a) beneficiário(a).

Não há como definir preceitos objetivos genéricos que se apliquem a 
qualquer situação, de modo que inviável defesa do direito mediante ação 
coletiva.

Dessa forma, verifico que a pretensão da parte agravante não merece 
prosperar uma vez que demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ, afastar a seguinte conclusão 
do acórdão recorrido (fl. 587):

[A]s situações são individuais. Para deliberação sobre eventual 
caracterização de decadência, como as situações não são exatamente 
iguais, há necessidade, dentre outras coisas, de ponderação sobre a data de 
início do benefício, a data do início dos pagamentos, a data da remessa do 
ato ao Tribunal de Contas, da data da eventual homologação pelo Tribunal 
de Contas, e bem assim sobre o procedimento adotado pela Administração. 
Mais do que isso, a invocação de necessidade de observância do princípio 
da segurança jurídica, além das variáveis já referidas, pode passar, também, 
pela análise das circunstâncias pessoais do(a) beneficiário(a).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.150.538 / PR
Número Registro: 2022/0178907-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50237481720164047000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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